
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.515 - RJ (2016/0292886-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : VERA LUCIA VIEIRA LEZE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA 
ADVOGADO : SUSAN CAROLINE DE BARROS DE SOUSA E OUTRO(S) - RJ180123 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. 
VIOLAÇÃO DO ART 535 DO CPC/1973. ARGUMENTOS GENÉRICOS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 
284/STF. 2. AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. MÉDICO E HOSPITAL QUE 
NÃO ESTÃO INCLUÍDOS NO ROL DE CREDENCIADOS. URGÊNCIA NO PROCEDIMENTO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. ALTERAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO E ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 3. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 foi deduzida de 
modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF.
2. A reforma da decisão, quanto à comprovação da urgência do procedimento e à 
autorização de procedimento cirúrgico realizado por médico e hospital não credenciados, 
demandaria a necessidade de interpretação do contrato firmado entre as partes e reexame 
de matéria probatória, providências inviáveis de serem adotadas em recurso especial, ante 
os óbices das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 27 de junho de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.515 - RJ (2016/0292886-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Vera Lúcia Vieira Leze contra 

decisão desta relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial 

assim ementada (e-STJ, fl. 231):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. 
VIOLAÇÃO DO ART 535 DO CPC/1973. ARGUMENTOS GENÉRICOS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 2. AUTORIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. MÉDICO E HOSPITAL QUE NÃO 
ESTÃO INCLUÍDOS NO ROL DE CREDENCIADOS. URGÊNCIA NO 
PROCEDIMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. ALTERAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO E ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 3. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do recurso, a agravante assevera que as alegações quanto à 

negativa de prestação jurisdicional não foram genéricas e que já haviam sido feitas 

impugnações específicas acerca das omissões do julgado ao Tribunal de Justiça do Rio 

de Janeiro.

Pontua que não houve pretensão de rediscutir cláusula contratual ou revolver 

o conteúdo fático-probatório, de modo a ensejar a aplicação das Súmulas 5 e 7 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pela 

Turma julgadora.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 265).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.515 - RJ (2016/0292886-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Em que pese aos argumentos expendidos pela parte insurgente, reitero que 

a alegação de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 foi realizada de 

modo genérico, deixando a recorrente de especificar as teses ou os dispositivos legais 

sobre os quais o Tribunal de Justiça teria se omitido. Diante disso, inviável apreciar a 

apontada ofensa, pois a deficiente fundamentação do inconformismo enseja a aplicação 

do óbice descrito no enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO POR SIMULAÇÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. NEGÓCIO JURÍDICO NULO. SIMULAÇÃO. REVISÃO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A suscitada 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi deduzida de modo 
genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 2. 
A matéria versada no art. 3º da Medida Provisória n. 2.172-32 não foi 
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, apesar de opostos 
embargos de declaração, motivo pelo qual, ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula n. 211 do STJ. 3. A 
conclusão pela regularidade da compra e venda pactuada entre as 
partes, bem como pela inexistência de agiotagem no presente caso, 
foi baseada na análise das provas e dos termos contratuais, 
insuscetível de reexame na via especial, por força das Súmulas 5 e 
7/STJ. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 195.847/PR. Relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 1/10/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. APRECIAÇÃO DE 
TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. PEDIDO 
GENÉRICO. SÚMULA N. 284/STF. PERDA DA POSSE DO BEM 
RECONHECIDA NA ORIGEM. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste 
afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou 
todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
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estabelecida nos autos. Ademais, não se admite alegação genérica de 
ofensa ao art. 535 do CPC, cabendo ao recorrente indicar os motivos 
específicos pelos quais haveria violação da norma, medida não 
adotada na espécie, o que atrai o óbice da Súmula n. 284/STF. 2. 
Inviável, em recurso especial, o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7/STJ. 3. No caso concreto, a Corte de origem 
reconheceu que a documentação apresentada demonstrou a perda 
da posse do bem pela agravada. Dessa forma, o exame da pretensão 
recursal demandaria o reexame da matéria fática, o que é vedado em 
recurso especial. 4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 615.808/RS. Relator Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 27/3/2015).

Ademais, o Tribunal estadual concluiu que o tratamento não era tão urgente 

a ponto de não ser possível buscar um hospital e médicos credenciados para a realização 

do procedimento, conforme se colhe dos excertos da decisão recorrida (e-STJ, fls. 

141-147 - sem grifo no original):

De saída, refira-se que a relação articulada entre as partes é colhida 
pelo microssistema do Código de Defesa do Consumidor. 
Verificam-se, no caso concreto, todos os requisitos objetivos e 
subjetivos que qualificam as figuras dos artigos 2º e 3º da Lei 
8.078/90. Até porque, consoante o enunciado sumular nº 469 do Col. 
STJ, “aplica-se o código de defesa do consumidor aos contratos de 
plano de saúde.”.
No mérito, a matéria é singela.
Isso porque, embora a operadora de plano de saúde possa eleger, 
com base em dados atuariais, as doenças excluídas da apólice, não 
pode negar, para aquelas contempladas, os meios mais adequados 
de tratamento.
Conquanto esta tenha sido a tese autoral para intentar a demanda 
judicial, a peça de defesa elucida o motivo pelo qual o procedimento 
fora negado, qual seja, a inexistência de credenciamento do 
assistente bem assim do hospital eleitos pela paciente para a 
realização da cirurgia.
A pedra de toque para avaliar a adequação da conduta da apelante é 
a apuração de que se tratava de urgência porquanto somente por 
este motivo é que se poderia mitigar as disposições contratuais a fim 
de adequá-las aos ditames da lei de regência. Confira-se a dicção do 
artigo 35-C, incisos I e II, da Lei n° 9.656/98:
Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:
I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato 
de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em 
declaração do médico assistente;
II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes 
pessoais ou de complicações no processo gestacional;
Pois bem. Do exame dos documentos trazidos aos autos pela própria 
apelada, infere-se que o procedimento denominado “vertebroplastia” 
foi indicada para realização em caráter de urgência.
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Não obstante esta informação, consta do mesmo documento a 
alteração da data da cirurgia, a indiciar que, embora de necessidade 
premente, a intervenção não demandava providências imediatas que 
não pudessem aguardar ao menos alguns dias.
Aliás, o próprio relatório médico induz a esta conclusão quando 
esclarece que a solução de tratamento foi encontrada após a 
realização de exames.
O suficiente para que a paciente buscasse a relação de médicos e 
nosocômios inseridos em seu rol contratual, regularmente 
disponibilizados  pela apelante tal como esclarecido no documento de 
índex 61 a seguir reproduzido:
(...)
Tem-se ainda que os lapsos temporais entre a distribuição o 
agendamento e a rasura no documento alterando a data corroboram 
com a conclusão de que o tratamento não era de urgência tal que não 
pudesse sofrer alteração, ao menos, quanto ao nosocômio.
Por fim, no que diz à inversão do ônus da prova, esta não poderia 
aproveitar à apelada, na hipótese, já que à apelante não caberia a 
produção de prova negativa, qual seja, de que o profissional 
assistente não é credenciado do plano. Tal providência cumpriria, isto 
sim, à autora.
Mencione-se que, mesmo os princípios informadores da tutela 
protetiva não dispensam o consumidor de fazer prova mínima de seu 
direito, a teor do que enunciado sumular nº 330 do Eg. TJRJ:
Enunciado sumular nº 330 do TJRJ: Os princípios facilitadores da 
defesa do consumidor em juízo, notadamente o da inversão do ônus 
da prova, não exoneram o autor do ônus de fazer, a seu encargo, 
prova mínima do fato constitutivo do alegado direito.

Nesse contexto, reverter a conclusão do Tribunal local para acolher a 

pretensão recursal demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e a 

análise e interpretação de cláusulas contratuais, o que se mostra inviável ante a natureza 

excepcional da via eleita, consoante enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal 

de Justiça.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
OBSCURIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULA 5/STJ. 
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em violação do art. 
535 do Código de Processo Civil/73 pois o Tribunal de origem dirimiu 
as questões pertinentes ao litígio - tal como lhe foram postas e 
submetidas -, apresentando todos os fundamentos jurídicos 
pertinentes, à formação do juízo cognitivo proferido na espécie. 2. 
Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
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acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno 
dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF. 3. O 
Tribunal de origem consigna que o recorrente não tem direito à 
indenização por danos materiais pleiteada, na medida em que 
descumpriu o contrato e o dever de boa-fé. Destaca, ainda, que a 
segurada (hoje falecida e representada pelo espólio recorrente) não 
procurou previamente o plano de saúde recorrido para requerer 
atendimento a suas expensas fora da rede credenciada, notadamente 
porque conhecia a exclusão de cobertura quanto ao Hospital 
Sírio-Libanês, em São Paulo, onde preferiu se tratar. Além disso, não 
explanou situação de urgência ou emergência, tampouco a ausência 
de tratamento equivalente na cidade em que reside (Curitiba-PR) para 
o câncer que a acometeu. Deste modo, deve receber a quantia 
equivalente às despesas médicas-hospitalares despendidas, limitadas 
ao montante que seria repassado a estabelecimento credenciado, até 
o limite dos valores da Tabela de Referência vigente na data do 
evento. A reforma do aresto, nestes aspectos, demanda inegável 
necessidade de interpretação do contrato firmado entre as partes e 
reexame de matéria probatória, providências inviáveis de serem 
adotadas em sede de recurso especial, ante os óbices das Súmulas 5 
e 7 desta Corte. 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AResp n. 932.061/PR. Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, Dje 21/9/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. INDENIZAÇÃO. ATENDIMENTO. 
HOSPITAL NÃO CREDENCIADO. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. DANO MORAL. RAZOABILIDADE DO VALOR 
INDENIZATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Não há falar em negativa de 
prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente 
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito 
que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido 
pela parte. 2. A reforma do julgado no tocante à necessidade de 
busca de profisionais fora da rede credenciada demandaria o reexame 
do contexto fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do 
recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ. 3. O Superior Tribunal de 
Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado 
o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que o valor foi arbitrado em R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 517.582/SP. Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 13/3/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. NEGATIVA DE 
TRATAMENTO. HOSPITAL NÃO CREDENCIADO. AUSÊNCIA DE 
INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE. DANO MORAL. SÚMULA Nº 83/STJ. 

Documento: 1618017 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2017 Página  6 de 4



 
 

 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. DEVER DE INFORMAÇÃO. 1. A 
jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa indevida ou 
injustificada, pela operadora de plano de saúde, de autorizar a 
cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, 
por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do beneficiário 2. Incide, na espécie, a Súmula nº 83/STJ, segundo a 
qual "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida", aplicável a ambas as alíneas autorizadoras. 3. Rever as 
condições da recusa da cobertura financeira de tratamento em 
hospital e por médico não conveniados/credenciados encontra óbice 
nas Súmulas nºs 5 e 7 desta Corte. 4. A rede conveniada constitui 
informação primordial na relação entre o associado e a operadora do 
plano de saúde, mostrando-se determinante na decisão quanto à 
contratação e à futura manutenção do vínculo contratual. 5. Tendo em 
vista a importância que a rede conveniada assume para a 
continuidade do contrato, a operadora somente cumprirá o dever de 
informação se comunicar individualmente cada associado sobre o 
descredenciamento de médicos e hospitais (REsp nº 1.144.840/SP, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 11/4/2012). 6. 
Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 431.999/MA. Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 17/6/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0292886-3 AREsp 1.011.515 / 

RJ

Números Origem:  00346023720138190202  0103765166340  201624508998

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA LUCIA VIEIRA LEZE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA 
ADVOGADO : SUSAN CAROLINE DE BARROS DE SOUSA E OUTRO(S) - RJ180123 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERA LUCIA VIEIRA LEZE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : GRUPO HOSPITALAR DO RIO DE JANEIRO LTDA 
ADVOGADO : SUSAN CAROLINE DE BARROS DE SOUSA E OUTRO(S) - RJ180123 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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